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Memorando Preliminar*
Luzia Sebastião**
Este Memorando Preliminar versa sobre o pedido de Fiscalização 
Abstrata Sucessiva de normas constantes da Lei n.º 25/15, de 18 de 
setembro, Lei das Medidas Cautelares em Processo Penal impetrado 
pela Ordem dos Advogados de Angola, de que resultou o Acórdão 
n.º 467/2017 do Tribunal Constitucional.
I
A Ordem dos Advogados de Angola (OAA) veio, no processo acima 
referenciado, requerer Fiscalização Abstrata Sucessiva das seguintes 
normas constantes da Lei das Medidas Cautelares em Processo Penal: 
 Artigo 3.º; alínea b) do n.º 1 do artigo 4.º; n.º 5 do artigo 7.º; n.º 4 
do artigo 8.º; artigo 12.º; artigo 13.º; artigo 15.º e artigo 20.º
Acrescenta o pedido para requerer que, uma vez declarada a incons-
titucionalidade das normas acima referidas sejam, em consequência 
também declaradas inconstitucionais as normas dos artigos: 26.º; 27.º; 
28,º; 29.º; 30.º; 32.º; 33.º; 34.º; 36.º; 37.º; 38.º; 40.º; 42.º; 7.º; n.º 2 do 
artigo 11.º; n.º 3 do artigo 36.º e n.º 3 do artigo 39.º
* Uma gentileza da Relatora e orientadora do memorando que entretanto não cor-
responde na integra com o texto do acórdão.
** Juíza Conselheira Jubilada do Tribunal Constitucional e Docente de Direito Penal 
na Faculdade de Direito da Universidade Agostinho Neto.
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As razões e fundamentos do pedido são sustentados no requerimento. 
Notificada a autora da norma, a Assembleia Nacional (AN) respondeu. 
Qualquer dos intervenientes (OAA e AN) é parte legítima para estar 
nesta ação de fiscalização Abstrata Sucessiva e o Plenário do Tribunal 
Constitucional é o órgão competente para a apreciar e decidir sobre o 
pedido.
Contudo, pela natureza da matéria de fundo, isto é, a apreciação da 
(in)constitucionalidade das supra referidas normas da Lei n.º 25/15, 
importa que, previamente, o Plenário do TC forme opinião sobre as 
seguintes questões:
II
a) A natureza do Ministério Público, suas competências e orgânica 
estrutural no Sistema Jurídico-Processual Penal angolano.
Para respondermos a esta primeira questão, utilizamos como suporte 
legislativo: 
 – O Código de Processo Penal de 1929 (com o Decreto-Lei n.º 
35.007), até 1975; 
 – O Código de Processo Penal de 1929 pôs 1975 e com a aprovação 
da Lei n.º 4/79, de 16 de maio, lei que cria a Procuradoria-Geral 
da República (PGR) na República Popular de Angola; 
 – A Lei do Sistema Unificado de Justiça, Lei n.º 18/88, de 31 de 
dezembro; Lei n.º 4-D/80, de 25 de junho (primeira lei da prisão 
preventiva em instrução preparatória); Lei n.º 18-A/92, de 17 de 
julho (segunda lei da prisão preventiva em instrução preparatória); 
 – As sucessivas Leis Constitucionais que vigoraram até 2010, 
nomeadamente, Lei Constitucional de 11 de novembro de 1975, 
de 7 de fevereiro de 1978, de 23 de setembro de 1980, 1991 e 
1992; a Constituição de 5 de fevereiro de 2010; 
 – A Lei n.º 22/12, de 14 de abril, que reestrutura a Procuradoria-
-Geral da República, Lei n.º 2/15, de 2 de fevereiro, Lei Orgânica 
sobre a Organização e Funcionamento dos Tribunais da Jurisdição 
Comum e a Lei n.º 1/16, de 10 de fevereiro, Lei que Regula a 
Organização, Composição e Funcionamento dos Tribunais da 
Relação que aprova a nova estrutura Orgânica dos Tribunais 
Comuns.
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b) A natureza dos Tribunais e sua função no sistema Jurídico-
-Processual Penal angolano.
1. A Constituição de 2010 e a função dos Tribunais. 
2. A Constituição de 2010 e as garantias dos Arguidos.
3. O Juiz de Garantias, sua natureza e surgimento no sistema jurí-
dico angolano. 
4. A necessidade de um Juiz de Garantias no sistema jurídico-
-processual penal angolano. 
c) Dar resposta sobre as seguintes questões:
1. Pode a PGR exercer as competências do Juiz de Garantias?
2. Quais os efeitos desse exercício no sistema e na salvaguarda das 
garantias dos arguidos?
3. É possível encontrar um meio-termo entre o sistema atualmente 
vigente (em que a PGR, realiza as funções do Juiz de garantias) 
e o que o requerente OAA pretende (entrada em funções do Juiz 
de garantias e afastamento da PGR dessa função)?
I.  Sobre a natureza do Ministério Público, suas competências 
e orgânica estrutural no Sistema Jurídico-Processual Penal 
Angolano
1. Sobre a natureza do Ministério Público e suas competências
Nos termos da Constituição de 2010 e, em termos de direito a 
constituir1, o Ministério Público é um órgão da Procuradoria-Geral da 
República, essencial à função jurisdicional do Estado (cf. 1.ª parte do 
n.º 1 do artigo 185.º da CRA). Nessa qualidade, compete-lhe representar 
o Estado, junto dos tribunais [cf. al. a) do artigo 186.º da CRA]; exercer 
o patrocínio judiciário de incapazes, de menores, de ausentes e incertos 
[cf. a alínea b) do artigo 186.º da CRA, alínea a) do artigo 36.º da Lei 
n.º 22/12]; promover o processo penal e exercer a ação penal [cf. a alínea c) 
1 Pretende-se aqui lembrar que está para discussão e aprovação na Assembleia 
Nacional o Projeto de Novo Código do Processo Penal que contém disposições relativas 
ao Ministério Público cujo conteúdo julgou-se de interesse aqui relatar para ajudar a 
compreensão.
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do artigo 186.º da CRA]; defender os interesses coletivos e difusos [cf. 
a alínea d) do artigo 186.º da CRA]; promover a execução das decisões 
judiciais [alínea e) do artigo 186.º da CRA] e dirigir a fase preparatória 
dos processos penais, sem prejuízo da fiscalização das garantias funda-
mentais dos cidadãos por magistrado judicial [alínea f ) do artigo 186.º da 
CRA] e outras previstas no artigo 36.º da Lei n.º 22/12, de 14 de agosto, 
Lei Orgânica da Procuradoria-Geral e do Ministério Público. 
Todavia, o estabelecer-se que o Ministério Público é órgão essencial 
à função jurisdicional do Estado, não deve levar à interpretação de que 
o legislador constitucional quis defini-lo como órgão jurisdicional. Não 
o é, porque as atribuições que a CRA lhe confere têm natureza adminis-
trativa e não judicial como adiante se verá.
O atual paradigma do Ministério Público acolhido na Constituição de 
2010, este é o de um órgão autónomo, dotado de estatuto próprio (cf. 2.ª 
parte do n.º 1 do artigo 185.º da CRA). Autonomia que pode ser caracte-
rizada sob dois prismas. Primeiro, e grosso modo, pela sua vinculação a 
critérios de legalidade e objetividade, cf. o n.º 2 do artigo 185.º (já que 
a sua organização apresenta-se hierarquicamente subordinada, cf. o n.º 3 
do artigo 185.º da CRA), isenção e exclusiva sujeição dos Magistrados 
do Ministério Público à Constituição e às Diretrizes, ordens e instru-
ções… (cf. n.º 2 do artigo 31.º da Lei Orgânica da Procuradoria-Geral 
da República e do Ministério Público). Em segundo lugar, por essa 
autonomia se verificar também com relação aos demais órgãos do poder 
central e local do Estado (cf. o n.º 1 do artigo 31.º) da Lei Orgânica da 
Procuradoria-Geral da República e do Ministério Público. 
 Muitos foram os processos de aperfeiçoamento e inúmeras as trans-
formações que a instituição MP sofreu para chegar ao modelo atual. 
2. Sobre a orgânica estrutural do Ministério Público no Sistema 
Jurídico-Processual Penal angolano
Foi a Lei Constitucional de 1978, de 7 de fevereiro, que permitiu o 
surgimento de uma «nova» Procuradoria-Geral da República, subordi-
nada ao Presidente da República, enquanto chefe de Estado e organizada 
hierarquicamente sob a dependência do Procurador-Geral da República. 
Na vigência desse texto constitucional de 1978, foi aprovada em 1979 
a Lei n.º 4/79, de 27 de abril, lei que criou a Procuradoria-Geral da 
República, tal como a conhecemos hoje.
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Mas qual foi a conceção de Ministério Público introduzida por 
essa lei?
Primeiro, atribuiu-lhe a competência para validar a prisão (até então 
a caber aos magistrados judiciais); segundo, passou a fiscalizar em vez 
de dirigir a instrução preparatória de processos-crime, porque essa tarefa 
ficou atribuída às polícias de investigação criminal. 
A revisão da Lei Constitucional de 1980, de 23 de setembro, influen-
ciou a aprovação da Lei n.º 18/88, de 31 de dezembro, Lei do Sistema 
Unificado de Justiça e, com fundamento nessa lei, foi aprovada a Lei 
n.º 5/90, de 7 de abril, em substituição da Lei n.º 4/79, de 27 de abril. 
Aquela estabeleceu as competências do Ministério Público, no domínio 
da instrução. Contudo e embora nas revisões constitucionais operadas 
com os textos de 1991 e 1992, a PGR surja, tal como nos diplomas 
anteriores, como órgão de defesa da legalidade democrática, o legislador 
constitucional omitiu a questão da sua dependência, quer em relação ao 
Presidente da República como em relação à Assembleia Nacional. 
É importante notar que esse contexto e, em consequência, esse 
recorte de Ministério Público correspondeu a uma fase histórica em que 
as condições políticas, militares e sociais muitas vezes levavam a que 
a justiça penal fosse aplicada seguindo soluções que hoje não são já 
toleradas, nem pela doutrina nem pela própria lei angolana. Com efeito, 
a Constituição da República de 2010 (cf. o artigo 187.º) introduziu 
uma espécie de equiparação da Magistratura do Ministério Público 
à Magistratura Judicial. Contudo, fê-lo apenas para efeitos de certas 
situações de natureza administrativa, quais sejam, o acesso à função, 
as transferências, suspensões, aposentação, etc. Já no que ao enquadra-
mento no sistema de justiça diz respeito é omissa. Não resulta claro que 
o Ministério Público seja ali qualificado como órgão do Executivo, ou 
como órgão do Poder Judicial.
Assim, embora a CRA trate o Ministério Público na Secção III 
do Capítulo IV, relativa ao poder judicial, ele não é um órgão desse 
poder, não exerce a função jurisdicional do Estado, não obstante se 
mostre essencial ao exercício dessa função. Com a sua autonomia ele, 
o Ministério Público, atua como protetor da comunidade, defendendo 
os interesses coletivos e supra individuais, mas não a pessoa da vítima 
ou o agressor, embora possa de forma indireta defendê-los a ambos. 
O Ministério Público defende a legalidade, a sociedade e, nesse sen-
tido, os legítimos interesses do Estado, o interesse público. Por isso, 
vincula-se a critérios de legalidade e objetividade. Representa o Estado 
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e no domínio do poder punitivo promove e exerce a ação penal. Neste 
sentido, deve entender-se a sua tendencial isenção quando representa o 
Estado, mas isso não afasta a sua condição de parte que não estará em 
condições de decidir sobre o todo. 
O seu papel é decisivo na instrução preparatória onde lhe compete 
promover o processo penal e exercer a ação penal. Porém, promover 
não significa decidir, mas propor, proceder, indiciar, acusar, intervir, em 
defesa da comunidade (Carlos Pinto de Abreu, «Intervenção sobre 
o direito a um juiz das liberdades» in Juris, Penal e Processo Penal, 
Vol. I, Revista da Faculdade de Direito da Universidade Católica de 
Angola, novembro de 2016, pp. 53 a 73, p. 60).
II.  Sobre a natureza dos tribunais e sua função no Sistema 
Jurídico-Processual Penal angolano
A CRA estabelece que os tribunais são os órgãos de soberania a 
quem compete administrar a justiça… (cf. o n.º 1 do artigo 174.º da 
CRA). Cabe-lhes ainda, no exercício da função jurisdicional, dirimir 
conflitos de interesse público ou privado, assegurar a defesa dos direi-
tos e interesses legalmente protegidos e garantir a observância dos 
princípios do acusatório e do contraditório (cf. o n.º 2 do artigo 174.º 
da CRA). Por estas razões, os tribunais, em matéria de organização do 
Poder do Estado, constituem órgãos do poder judicial e as suas decisões 
não são meros atos administrativos, e sim atos com natureza de decisões 
judiciais. No exercício da sua função jurisdicional, os tribunais são 
independentes e imparciais e estão sujeitos apenas à Constituição e à lei 
(cf. o artigo 175.º da CRA).
1. A Constituição de 2010 e a função dos Tribunais
Sendo Angola um Estado democrático de direito que tem como fun-
damento […] a separação de poderes e a interdependência de funções 
[…] (3.ª parte do n.º 2 do artigo 2.º da CRA), encontramos aqui desde 
já a primeira função de garantia da Constituição, no que à responsabili-
dade e ao controlo jurisdicional diz respeito (Prof. Gomes Canotilho, 
Direito Constitucional e Teoria da Constituição, pp. 888 e 889). À luz 
da CRA, a organização do Poder do Estado, prevista no Título IV assenta 
num esquema orgânico institucional de separação e interdependência de 
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funções (cf. o n.º 3 do artigo 105.º) como acima referido. Este critério 
pressupõe uma ordenação de competências dos órgãos do poder. 
Outrossim, o n.º 2 do artigo 177.º da CRA ao determinar que «as 
decisões dos Tribunais são de cumprimento obrigatório para todos os 
cidadãos e demais pessoas jurídicas e prevalecem sobre as de quaisquer 
outras autoridades», evidencia a relevância das referidas decisões. Ora, 
pela importância que a CRA atribui à caracterização dessas decisões dos 
tribunais e ao estatuto dos juízes (cf. artigo 179.º da CRA), facilmente se 
pode concluir (com os Profs. Gomes Canotilho e Vital Moreira) que 
a função jurisdicional pressupõe, por um lado, um elemento subjetivo, 
os tribunais, que surgem definidos como instâncias independentes e 
imparciais (cf. o artigo 175.º da CRA) e, por outro, elementos objetivos, 
uma vez que, não basta que a atividade jurisdicional seja desenvolvida 
por um tribunal. É ainda necessário que o fim prosseguido por essas 
instâncias consista em assegurar a defesa dos direitos e interesses dos 
cidadãos, a resolução de conflitos de interesses públicos e/ou privados 
e garantir o direito objetivo, assegurando, deste modo, a observância da 
legalidade democrática (Gomes Canotilho, Fundamentos da Constitui-
ção, pp. 186 e 189). Por isso se diz que a função jurisdicional prevista 
no n.º 2 do artigo 174.º da CRA, constitui reserva dos tribunais ou que 
estes têm o monopólio do exercício da jurisdição (Jorge Miranda, 
Constituição Anotada, T. III, pp. 24 ss). 
1.1. Decorre do entendimento atrás deixado que o princípio da 
jurisdição, estabelecido nos n.os 1 e 2 do artigo 174.º do texto 
constitucional de 2010, foi estatuído em proveito dos tribunais, 
definidos no n.º 1 do artigo 105.º como órgãos de soberania. 
Isto quer significar que, apenas e só aos órgãos qualificados 
como tribunais se pode atribuir o desempenho das funções 
jurisdicionais, porque é a própria função que se acha reservada 
e não apenas a decisão final com força de caso julgado (Jorge 
Miranda, p. 25). É por isso que a discussão passa também 
por analisar dois níveis de reservas de jurisdição, a saber: uma 
reserva absoluta e uma reserva relativa. Elas distinguem-se na 
medida em que a garantia constitucional de reserva absoluta 
de jurisdição corresponde a área em que só aos tribunais é 
exigível ter palavra. Sendo certo que ao legislador fica vetada a 
possibilidade de devolver a outros órgãos a prática dos corres-
pondentes atos (Jorge Miranda, p. 26, anot. ao ac. n.º 98/88 do 
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TCP). Já a reserva relativa de jurisdição corresponde a uma área 
em que a garantia de jurisdição é assegurada quando ao juiz seja 
confiada a última, mas decisiva palavra (idem, p. 27). Tradu-
zindo: enquanto a reserva absoluta é considerada o domínio em 
cujo perímetro vale o monopólio do juiz, a absoluta proibição 
constitucional do exercício da função jurisdicional por parte 
de outras entidades (não obstante caiba recurso das correspon-
dentes decisões, o que só por si constitui uma garantia), a área 
da reserva relativa de jurisdição vai corresponder ao domínio 
em cujos quadros a garantia da reserva de jurisdição assume o 
significado de direito a uma garantia de justiça, igual, efetiva 
(idem, p. 27), assegurada através de processo justo, tal como 
referido no artigo 29.º da CRA, mais concretamente o seu n.º 3.
2.  Sobre as garantias dos arguidos à luz da Constituição angolana 
de 2010
O supramencionado artigo 29.º oferece a todos os cidadãos, em 
geral, um elenco de direitos a saber: o direito ao acesso ao direito e aos 
tribunais (n.º 1); direito à informação e consulta jurídica; ao patrocínio 
judiciário; acesso ao Advogado (n.º 2); a um processo justo e equitativo 
(n.º 4); às garantias de procedimentos judiciais céleres e prioritários, 
conforme o estatuído no n.º 5 da CRA. 
Contudo é nos artigos 67.º e seguintes da lei fundamental que, grosso 
modo, encontramos os direitos e as garantias de um grupo particular de 
cidadãos, os arguidos ou presos. Do que nessa norma constitucional se 
estabelece ninguém pode ser detido ou preso, senão nos termos da lei. 
Por isso o legislador constitucional, para além dos direitos à defesa, ao 
recurso e ao patrocínio judiciário, assegurou também aos arguidos, as 
seguintes garantias:
A presunção de inocência, o direito de escolher o seu defensor 
e ser por ele assistido, receber visitas do seu advogado, familiares, 
amigos e assistente religioso e com eles se comunicar, nos termos por 
exemplo em que o estabelece a alínea e) do artigo 63.º (um verdadeiro 
avanço, se compararmos com a norma do artigo 311.º do CPP de 
1929, que determinava que os arguidos presos não podiam comunicar-
-se com pessoa alguma antes do primeiro interrogatório); assistência 
judiciária nos termos da lei e a interposição de recurso ordinário ou 
extraordinário.
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Ora, depois dessa enumeração, importa saber qual é a entidade com-
petente para assegurar a não violação dessas garantias e de que forma 
ela o faz? 
3.  Sobre o Juiz de Garantias, sua natureza e surgimento no sis-
tema jurídico angolano
Conceitos genéricos sobre o juiz de garantias, sua natureza e seu 
surgimento no ordenamento jurídico angolano.
3.1. Sobre a vigência do CPP de 1929
Antes de mais, importa referir que os textos constitucionais angola-
nos nunca fizeram uma consagração expressa da figura do juiz de garan-
tias, tal como, por exemplo, o faz o ordenamento jurídico brasileiro. 
A referência a essa figura foi sendo sempre feita em diplomas legais 
que davam indicações claras sobre as funções do juiz e as do Ministério 
Público. Senão vejamos: 
 – No Código de Processo Penal de 1929, de uma perspetiva mera-
mente formal, o termo arguido é equivalente a indiciado, acusado 
ou réu (depois da pronúncia). Contudo, tendo em conta o seu esta-
tuto, não há, do ponto de vista material, diferenças substanciais, 
pois o conteúdo das duas figuras acaba por ser o mesmo. Desse 
modo, pode dizer-se que arguido é a pessoa de quem se suspeita 
ter praticado algum ilícito penal. De resto, hoje é o conceito utili-
zado na doutrina e na jurisprudência dos sistemas que efetuaram 
já a respetiva reforma do processo penal. A lei processual penal 
reconheceu sempre, na pessoa do arguido, o direito à defesa contra 
a acusação, enquanto um dos seus principais direitos fundamen-
tais. Este direito está estreitamente ligado ao direito de audiência 
ou audição, por meio do qual se realiza o princípio fundamental 
do contraditório. Não é despiciendo recordar que o direito à audi-
ção tem a sua expressão máxima no interrogatório, uma vez que 
é a partir deste ato que o arguido toma conhecimento dos factos 
que lhe são imputados, tem a possibilidade de os contradizer, de 
influenciar o rumo da investigação e da instrução do processo, 
podendo assim contribuir para a descoberta da verdade, participar 
na definição e aplicação da lei e na realização da justiça penal, 
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como acontece no caso do primeiro interrogatório de arguido 
preso.
Sobre esta questão, o Código de Processo Penal de 1929, começou por 
determinar que os arguidos presos fossem apresentados ao Magistrado 
judicial e o interrogatório conduzido única e exclusivamente por essa 
entidade (cf. o artigo 253.º do CPP de 1929). Ora, embora se lhes reco-
nhecesse o direito de assistir ao interrogatório, nem o Advogado nem o 
Ministério Público, podiam interferir2. Era, na verdade, a consagração 
da garantia da prática de um ato importante (interrogatório de arguido 
preso), por um órgão do Estado com função jurisdicional, caracterizado 
pela sua independência e imparcialidade conforme expressamente o 
determina os artigos 175.º e 179.º da Constituição de 2010. 
Assim, como conclusão preliminar e à luz do que «estabelecia» o 
CPP de 1929, era ao juiz a quem competia igualmente o poder para 
validar ou aplicar uma medida de coação e/ou ordenar o fim da medida 
aplicada, como se pode conferir da leitura do artigo 253.º daquele 
Código de Processo Penal. 
3.2. Sobre a Lei n.º 4/79, de 27 de abril
Com a aprovação da Lei n.º 4/79, o legislador ordinário operou uma 
transferência dos poderes que o CPP de 1929 reconhecia aos juízes, 
para os Magistrados do Ministério Público. Pretende-se aqui recordar, 
o acima dito, a propósito do contexto histórico, político, militar e social 
em que estas alterações operaram. As alíneas e) e f ) do artigo 2.º da Lei 
n.º 4/79 conferiam à Procuradoria-Geral da República várias funções ou 
competências: ordenar a prisão preventiva, validar a prisão preventiva 
ordenada pelas autoridades policiais, substitui-las e ordenar a soltura 
dos arguidos detidos.
2 Se o Ministério Público e o Advogado de defesa sequer podiam intervir, limitando-
-se a assisti-lo, feito testemunhas, isto queria dizer que, o «contraditório» estabelecido 
pelo CPP para outras fases do processo não se fazia sentir, como atentamente o referiu 
o Prof. Grandão Ramos, in Juris, Penal e Processo Penal, Faculdade de Direito da 
Universidade Católica de Angola, p. 136.
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3.3. Sobre as Leis n.os 4-D/80 e 18-A/92
No que à apresentação e ao interrogatório do arguido dizia respeito, 
tal como a Lei n.º 4/79, mas diferente do que previa o CPP de 1929, 
esses diplomas estabeleciam que todas as pessoas detidas fora ou em 
flagrante delito fossem apresentadas ao Ministério Público e o inter-
rogatório (inclusive o primeiro a que o arguido «preso» detido era 
sujeito) fosse feito pelo Magistrado do Ministério Público competente. 
Nos termos do artigo 3.º, a incomunicabilidade era absoluta, na medida 
em que, antes do primeiro interrogatório, o detido não podia comunicar 
com ninguém.
Os poderes do Ministério Público estendiam-se no sentido de pro-
longar essa incomunicabilidade para um período de até 5 dias e, mesmo 
depois de terminado o interrogatório, a proibição de se comunicar 
com pessoas «estranhas» à instrução do processo mantinha-se, caso se 
mostrasse necessário, para evitar a perturbação da instrução (Grandão 
Ramos, in Juris, p. 138), norma que viria a tornar-se inconstitucional, 
porque desconforme com as normas constitucionais previstas na alínea 
e) do artigo 63.º e n.º 4 do artigo 67.º ambos da CRA.
3.4. Sobre a Lei n.º 5/90, de 7 abril
Tanto a Lei n.º 4/79, alínea f ) do artigo 2.º, como a Lei n.º 5/90, 
de 7 de abril, alíneas f ), g) e h), atribuíram competência ao Ministério 
Público para validar as medidas de restrição de liberdade (prisão pre-
ventiva, por exemplo) ordenadas pela polícia, como ordenar a respetiva 
soltura dos detidos. 
É, nos termos dos referidos diplomas (legislação ordinária) que o 
regime da prisão preventiva em instrução preparatória foi regulado. Os 
textos constitucionais de 11 de novembro de 1975, 7 de fevereiro de 
1978, 23 de setembro de 1980, não serviram de base para o regime da 
prisão preventiva atualmente em vigor – se considerarmos a vigência 
de toda a legislação já referida (CPP de 1929), Lei da Prisão Preventiva 
em Instrução Preparatória, Lei n.º 4-D/80, Lei do Sistema Unificado de 
Justiça, Lei n.º 18-A/88 (Grandão Ramos, in Juris, p. 137). E, apesar 
da aprovação do texto constitucional de 16 de setembro de 1992, o 
regime instituído pelas Leis n.os 5/90 e 18-A/92 manteve-se literalmente 
o mesmo.
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3.5. Sobre a Lei n.º 25/15, de 18 de setembro
A Constituição de 2010 trouxe não só uma extensa e significativa 
carta de direitos fundamentais em geral e, especificamente, de direitos, 
liberdades e garantias fundamentais, como consagrou de forma mais 
clara e expressa as garantias dos arguidos e dos presos. Esta mudança 
permitiu a revogação da Lei n.º 4-D/80, Lei n.º 18-A/92, das normas 
previstas no Código de Processo Penal de 1929 e legislação avulsa, rela-
tivas a: detenção, medidas de coação pessoal, medidas de garantia patri-
monial e imunidades. Em substituição entra em vigor a Lei n.º 25/15, de 
18 de setembro, Lei das Medidas Cautelares em Processo Penal. 
Segundo esta lei, antes do primeiro interrogatório, o detido (arguido) 
pode agora comunicar com o seu Advogado (cf. o artigo 11.º), apesar 
de que, mesmo que essa norma não existisse, a norma constitucional da 
alínea e) do artigo 67.º da CRA, seria suficiente para garantir o exercício 
daquele direito (embora com alguma dificuldade de aplicação direta, por 
falta de compreensão ou insuficiente preparação de alguns dos operado-
res do direito ao nível das polícias). 
Todavia, à semelhança das Leis n.os 4/79, 5/90, 4-D/80 e 18-A/92 e, 
afastando-se da opção do CPP de 1929, o legislador da Lei n.º 25/15, 
voltou a atribuir ao Ministério Público poderes para fazer o primeiro 
interrogatório do arguido detido, conforme se lê na alínea a) do n.º 1 
do artigo 4.º, no n.º 1 do artigo 12.º e por interpretação da 2.ª parte 
do n.º 2 do artigo 13.º: validar a detenção, aplicar ao detido medidas 
restritivas da liberdade (prisão preventiva ou outra, conforme o caso) 
(cf. o n.º 1 do artigo 15.º) e restituir o detido à liberdade, caso considere 
não estarem reunidos os pressupostos para a detenção [cf. a alínea b) do 
artigo 15.º]. 
Apresentado que está o quadro legal relativamente às funções e/ou 
posição do Ministério Público, no sistema processual penal, ao longo 
da história, cumpre agora responder à questão de saber se há ou não 
necessidade de existir um juíz de garantias no sistema jurídico-penal 
angolano e, sendo afirmativa a resposta, em que termos e com que 
fundamento. 
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4.  Há necessidade de um Juiz de Garantias no sistema jurídico-
-processual penal angolano?
A resposta é afirmativa. Contudo ela passa, necessariamente, por: 
em primeiro lugar, analisar-se a natureza do sistema/modelo processual 
penal angolano à luz da CRA de 2010 e com relação ao princípio demo-
crático previsto no artigo 2.º também da CRA; em segundo lugar, do 
novo quadro constitucional surgido com a CRA de 2010 e, em terceiro 
lugar, pela verificação, da eficácia ou ineficácia do sistema constitucio-
nal de garantias da CRA, relativamente às convenções internacionais de 
que Angola é parte.
4.1. Quanto ao modelo processual penal 
De acordo com doutrinadores angolanos, em Angola vigora um 
modelo processual penal misto que congrega tanto as características do 
sistema inquisitório (na fase de investigação ou instrução preparatória), 
como do sistema acusatório (nas fases seguintes). Todavia, e seja qual 
for a opinião doutrinária maioritária, é importante anotar que, da opção 
por determinado modelo processual penal, decorrem consequências 
relevantes para o sistema, pois é a partir dela que se determina quais os 
atos processuais a adotar como ficam também determinadas as funções 
dos diferentes agentes na marcha do processo. Em termos práticos, está-
-se a dizer que no modelo de tipo inquisitório o Magistrado judicial tem 
competência para investigar, acusar e julgar, ao passo que no modelo 
acusatório verifica-se uma total separação entre a entidade que investiga 
e acusa e a que julga e decide. 
Ainda de acordo com a doutrina, e por tudo que ficou dito neste 
memorando, este é o modelo instituído pelo Código do Processo Penal 
de 1929, e apresenta-se constituído da seguinte forma: pelas fases da 
instrução preparatória ou pré-processo (conduzida pelo Ministério 
Público), a fase de julgamento (dirigida pelo Magistrado Judicial) e a 
fase da execução das penas (que, pela sua natureza, é essencialmente da 
competência dos órgãos da Administração Penitenciária). 
Ora, se é verdade que a configuração, a classificação e a caracteriza-
ção desse modelo, com todas as consequências que acarreta, podem ser 
consideradas válidas perante o quadro legal iniciado com o CPP ainda 
em vigor, já não seria coerente afirmá-lo válido e em harmonia com o 
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novo quadro constitucional, surgido a 5 de fevereiro de 2010. Senão 
vejamos:
4.2. Quanto ao novo quadro constitucional
No novo quadro constitucional de 2010, o legislador constituinte 
introduziu normas que permitem «abandonar» ou afastar as característi-
cas do modelo processual penal do tipo inquisitório, tendo optado pelo 
modelo processual penal de matriz acusatória, interpretação que decorre 
da leitura das normas dos artigos 174.º e 186.º da CRA.
Com efeito, estabelece o n.º 2 do referido artigo 174.º que, «no exer-
cício da função jurisdicional, compete aos tribunais dirimir conflitos 
de interesses públicos ou privados, assegurar a defesa dos direitos e 
interesses legalmente protegidos, bem como os princípios do acusatório 
e do contraditório e reprimir as violações da legalidade democrática». 
Por sua vez, na alínea f ) do artigo 186.º, o Ministério Público recebe 
competência para «dirigir a fase preparatória dos processos penais, sem 
prejuízo da fiscalização das garantias fundamentais dos cidadãos por 
Magistrados Judicias, nos termos da lei».
Da interpretação conjugada dessas normas constitucionais, pode 
concluir-se que o legislador optou por um sistema processual penal de 
cariz acusatória. 
Na nova matriz constitucional, o legislador estabeleceu uma divisão 
funcional clara e equilibrada dos poderes do Ministério Público e do 
Juiz. Ou seja, ao Magistrado do Ministério Público atribuiu a função 
de dirigir a instrução preparatória do processo e ao Magistrado Judicial, 
no exercício da sua função jurisdicional, a tarefa não só de defender os 
direitos nas fases subsequentes mas também a de assegurar as liberda-
des dos cidadãos na fase preparatória do processo. O afirmar-se que o 
processo penal não é um processo de partes, ou o é apenas em sentido 
formal (Grandão Ramos, in Juris, p. 139) quer-se dizer que, na busca 
da verdade material, o Ministério Público não procura apenas provas 
para a condenação do arguido, pois pode também procurar meios para 
o absolver. Nestes termos a sua função, como acima referido, tem natu-
reza objetiva (de defesa da legalidade) e, entende-se ser esta a essência 
do acusatório, expressa pelo legislador constitucional de 2010, já que é 
ela que, do nosso ponto de vista, melhor se «harmoniza» com o princí-
pio democrático expresso no artigo 2.º da CRA. 
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Pelas razões expostas, considera-se que o legislador da Lei n.º 25/15, 
ao atribuir ao Ministério Público poderes para proceder ao primeiro 
interrogatório do arguido detido, validar as detenções e aplicar aos 
detidos medidas restritivas de direitos, contraria os princípios da divisão 
tripartida de poderes (cf. o artigo 105.º da CRA) onde se inclui a espe-
cífica divisão entre a função do Ministério Público no processo penal e 
a do Juiz (Magistrado Judicial) (cf. os artigos 186.º e 174.º), bem como 
o princípio da jurisdição, nos termos definidos no n.º 2 do artigo 174.º 
da Constituição da República. 
Com efeito, segundo Grandão Ramos, (in Juris, pp. 142, 143), 
«a jurisdição consiste no poder de julgar, que cabe exclusivamente a um 
dos três poderes do Estado, o judicial. E os juízes não “julgam” só no 
julgamento a final, “julgam” em todas as fases do processo. Julgam sem-
pre que tiver de ser decidido um conflito de interesses. Trata-se do poder 
de compor litígios ou conflitos de interesses, através de decisões susce-
tíveis de serem impugnadas, mediante recurso para tribunais superiores 
(meio ordinário de impugnação). O n.º 2 do art. 174.º é, a este respeito, 
inequívoco. Como consequência do princípio da jurisdição, entende a 
doutrina que os atos jurisdicionais – atos próprios de juiz – praticados 
por quem o não é e não dispõe, por conseguinte, do poder de julgar, 
ficam feridos de um vício a que se chama inexistência juridica (veja-se, 
no direito português, Fernando Gonçalves e Manuel João Alves, in 
A Prisão Preventiva e as Restantes Medidas de Coação, 136)».
Por outro lado, o artigo 3.º da Lei n.º 25/15 é desconforme com a 
CRA, porque na alínea h) do artigo 63.º da CRA o legislador determina 
que toda a pessoa privada da liberdade tem direito de ser […] conduzida 
perante o Magistrado competente para a confirmação ou não da prisão e 
de ser julgada […] e, no n.º 2 do artigo 64.º, se estabelece que […] outra 
entidade pode aplicar medidas restritivas de liberdade […] nos casos 
previstos na Constituição e na lei. É verdade que nessas normas o legis-
lador constitucional não clarifica a que entidade se refere, se magistrado 
judicial ou se do Ministério Público. Todavia, por interpretação sistemá-
tica dessas normas constitucionais (conjugadas com a prevista no artigo 
186.º) pode concluir-se que a expressão «entidade competente» quer 
referir-se ao magistrado judicial (interpretando, no mesmo sentido, Prof. 
Raul Araújo, in Constituição da República Anotada, p. 377). 
4.3. Acresce que das convenções internacionais de que Angola 
é parte, rapidamente se percebe que a opção adotada pelo 
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legislador da Lei n.º 25/15 também não se harmoniza com 
determinadas normas convencionais, isto à luz das obrigações 
internacionais do Estado Angolano emergentes dessas Con-
venções, como é o caso específico do Pacto Internacional dos 
Direitos Civis e Políticos (PIDCP). A 1.ª parte do §3 do artigo 
9.º do PIDCP estabelece que qualquer pessoa presa ou encarce-
rada deve ser presente ao juiz ou a outra autoridade habilitada 
por lei a exercer funções judiciais […]. 
É com base em todos os argumentos supra-apresentados e, princi-
palmente, com base nas novas exigências processuais, democráticas e 
constitucionais, que se entende que o poder de decidir sobre a aplicação 
de medidas de coação pessoal não pode ser entregue ao Magistrado do 
Ministério Público (órgão vocacionado para o controlo da legalidade). 
Esta competência pertence ao Magistrado Judicial (órgão naturalmente 
independente e imparcial) por imperativo constitucional, resultante não 
só da norma da alínea f ) do artigo 186.º mas por interpretação doutras 
normas constitucionais, nomeadamente as previstas no n.º 2 do artigo 
34.º (que garante a todos os cidadãos a intervenção de autoridade judicial 
ante a ingerência de certos direitos fundamentais por parte de autoridades 
públicas, como por exemplo, o das correspondências e comunicações) 
e no n.º 2 do artigo 194.º (que garante ao Advogado a intervenção de 
autoridade judicial antes da invasão de direitos). Dessa demonstração 
conclui-se, efetivamente, que o legislador constitucional pretendeu consa-
grar no ordenamento jurídico angolano uma entidade que pudesse garantir 
as liberdades ou assegurar as garantias constitucionais dos cidadãos. É a 
entidade com esta natureza que, na dogmática processual penal, se atribui 
o nome de juiz das liberdades ou juiz das garantias.
De resto, não se consegue muito bem compreender, em termos de 
dogmática processual penal, que o primeiro interrogatório do arguido 
detido seja feito pelo Ministério Público, como estabelece o artigo 
12.º da Lei n.º 25/15. Este interrogatório tem como finalidade legal a 
«defesa» da pessoa a quem se está a imputar a prática de um crime. 
Será compreensível que essa entidade seja aquela que depois o vai 
acusar? É que a autoridade que interroga tem de decidir (no sentido de 
julgar) no pré-processo se «a supeita, primeiro de que o crime existe 
e de que há razões para lhe ser imputado (questão de “culpabilidade”) 
têm suficiente fundamento (tão-só que seja face aos indícios) para 
que ela assuma a posição, estatuto e qualidade de arguido (sujeito 
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processual) e, ainda a ser assim, que se verificam, no caso concreto, os 
pressupostos de aplicação de algumas das medidas de coação previstas 
na lei, nomeadamente, se há perigo de fuga, de perturbação da instru-
ção do processo, de continuação da atividade criminosa ou de pertur-
bação grave da ordem e da tranquilidade públicas… Quem interroga o 
arguido fá-lo para decidir (julgar) se a detenção tem fundamento legal 
e estão reunidos os pressupostos de aplicação de medidas que poderão 
importar para o detido uma restrição ou, mesmo, uma privação da sua 
liberdade e, consequentemente, dos direitos fundamentais que lhe são 
concedidos e estão garantidos pela Constituição.» (Grandão Ramos, 
in Juris, pp. 143, 144). 
Acresce que essa mesma entidade, autoridade judiciária, poderá 
ainda ter de decidir se se verificam causas de exclusão da responsabi-
lidade criminal do arguido e, como este é um sujeito processual, tem o 
direito de autonomamente participar da construção da verdade material, 
negando os factos, contando a sua versão, negando a aplicação de medi-
das de coação, para o que deve haver contraditório. É ainda nesta fase 
que o defensor do arguido pode arguir nulidades (n.º 4 do artigo 13.º 
da Lei n.º 25/15). Pergunta-se, neste sentido, se é o Ministério Público 
que deve julgar a arguição das nulidade se decidir das respetivas con-
sequências e efeitos? 
O direito de defesa exercido nesta fase de instrução preparatória tal 
como o contraditório, embora se reconheça que deve ainda e apenas ser 
o possível, conduz a que a autoridade judiciária que pela primeira vez 
interrogue formalmente o detido, tenha independência e seja dotada de 
um grau suficiente de imparcialidade de molde a que, face aos indícios, 
possa julgar os pressupostos de facto e de direito da infração, autorizar a 
detenção e decidir se há razões para que se apliquem medidas cautelares 
e quais.
Ora, o Ministério Público é imprescindível à realização da justiça. 
Todavia, não está dotado de independência, porque não é magistrado 
judicial, não está dotado de suficiente imparcialidade, porque é ele que 
dirige a fase inicial do processo, ou seja, ele prepara a acusação, orga-
niza as diligências de investigação da instrução que promove ou ordena, 
a fim de posteriormente poder acusar e, neste sentido, «transforma-se, 
ele próprio, em parte acusadora (parte em sentido formal) em confronto 
dialético, após a acusação, com o acusado em que o arguido se trans-
forma» (Grandão Ramos, in Juris, pp. 144, 145). 
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É verdade que ninguém é absolutamente imparcial, mas o Ministério 
Público, mesmo que vinculado ao princípio da legalidade e à procura 
da verdade objetiva, «tem sempre um distanciamento e uma imparcia-
lidade bem menores do que as dos juízes» (veja-se Soares da Veiga, 
in Juiz de Instrução e a Tutela dos Direitos Fundamentais – Jornadas 
de Direito Processual Penal, 2004, p. 191). Aliás, «A atribuição ao 
órgão instrutor de competências em matéria de limitação de liberdade 
suscitaria o perigo de nas decisões deste poder prevalecer o interesse da 
investigação ou, por outras palavras, esse órgão careceria de imparcia-
lidade operativa» (Paulo dá Mesquita, in Direção do Inquérito Penal 
e Garantia Judiciária, 2003, pp. 114 e ss). De resto, a parcialidade do 
Ministério Público manifesta-se, particularmente, nos casos em que o 
primeiro interrogatório do arguido detido é feito para «validar» a deten-
ção que ele próprio (Ministério Público) ordenou [alínea a) do n.º 1 do 
artigo 15.º da Lei n.º 25/15 e n.º 2 do artigo 8.º Ainda «Diagnóstico da 
Legislação Processual Penal», in Revista da FDUAN, n.º 9, pp. 171, 
195, 196]. 
Em síntese, sempre que há fortes suspeitas de que alguém cometeu 
um crime e é detido, porque o Ministério Público ou as autoridades da 
polícia criminal, em caso de urgência, ordenam a sua detenção, ocorre 
ipso facto um conflito de interesses entre, por um lado, o direito à 
liberdade desse alguém e outros que a Constituição lhe reconheça e, por 
outro, o direito público do Estado de o deter e contra ele organizar um 
processo criminal e, nesse contexto, aplicar-lhe medidas de coação de 
natureza processual. Esse conflito que é de natureza muito relevante só 
pode ser dirimido por quem tem jurisdição penal e esse é o Juiz que ali 
está, na instrução preparatória, para «fiscalizar as garantias fundamen-
tais dos cidadãos». 
Nesta fase de pré-processo ou instrução preparatória, a intervenção 
do magistrado judicial ou é de natureza meramente administrativa, 
veja-se para permitir que se exerçam funções jurisdicionais pontuais 
como a prestação antecipada de depoimentos, constituição de assistente, 
a aplicação de sanções por faltas injustificadas a atos processuais e o 
julgamento de incidentes de alienação mental ou, para as funções de 
garantia dos direitos fundamentais dos cidadãos detidos, mais concre-
tamente, serem ouvidos pela primeira vez, as buscas, as apreensões em 
escritórios de advogados, estações de correios que, de forma explícita 
como nos artigos 34.º, n.º 2, e 194.º, n.º 2, da CRA são ordenadas pelo 
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juiz ou, de forma implícita, buscas em órgãos de comunicação social, 
n.º 3, do artigo 2.º da Lei n.º 2/14, de 10 de fevereiro. 
5.  Pode a Procuradoria-Geral da República exercer as compe-
tências do Juiz de Garantias?
Ora, seja qual for o nome que se lhe atribua (juiz de garantias ou juiz 
das liberdades), a verdade é que esta função de assegurar as liberdades 
dos arguidos, garantir que uma intervenção contra um direito funda-
mental seja justa e devidamente acautelada, não pode ser exercida pela 
Procuradoria-Geral da República através do Magistrado do Ministério 
Público. É que este não é dotado das características de independência 
e imparcialidade. Pelo facto de não se lhe reconhecer função jurisdi-
cional cuja essência é julgar ou decidir sobre conflitos. O Ministério 
Público é definido como órgão essencial à Administração da Justiça? 
Sim. É essencial à função jurisdicional? Sim. E pode ser vista como 
Magistratura Autónoma se quisermos (Carlos Pinto de Abreu, in 
Juris, p. 60). Porém, não é o Ministério Público que exerce a função 
jurisdicional. A natureza intrínseca do Ministério Público é, em primeira 
mão, a defesa da legalidade e só indiretamente a defesa dos cidadãos. 
A ele compete representar o Estado e, no âmbito do ius puniendi (poder 
punitivo do Estado), promover e exercer a ação penal. Nestes termos, 
enquanto representante do Estado, o Ministério Público será sempre 
considerado parte essencial no processo e interveniente principal na 
investigação e na fase processual preliminar (Carlos Pinto de Abreu, 
p. 60). Como se vê, tem papel preponderante na instrução preparatória, 
pois compete-lhe promover o processo penal e exercer a ação penal. Em 
tese, promover significa propor, proceder, indiciar, acusar, intervir em 
defesa do interesse público e/ou da sociedade em geral. Curiosamente, 
para o legislador da Lei n.º 25/15, promover parece que significa 
também decidir e, no caso em discussão, decidir sobre a aplicação de 
medidas cautelares, uma definição que parece contrariar o princípio da 
competência funcional, constitucionalmente estabelecido para os órgãos 
que colaboram na administração da justiça. 
1. É possível encontrar um meio-termo entre o sistema atualmente 
vigente (em que a PGR é ao mesmo tempo órgão investigador, 
acusador e aplicador das medidas de coação, com o consequente 
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enfraquecimento das garantias dos arguidos?) num contexto de 
Estado de Direito Democrático que promove e defende os direitos 
e liberdades fundamentais do homem (no caso os arguidos)… 
e assegura o respeito e a garantia da sua efetivação e o que o 
requerente OAA pretende (que é a entrada em funções do Juiz de 
garantias que permita fortalecer no contexto do Estado de Direito 
Democrático que desde 1991 se vem a construir, a efetivação 
desses direitos liberdades e garantias)? 
Dito isto, pode afirmar-se com segurança que não existem argumentos, 
nem base constitucional, para a manutenção do sistema vigente, em que 
existe um órgão sem funções jurisdicionais (função de juiz) a exercer 
funções próprias de um juiz e, no caso, de garantias. A opção correta e 
compatível com o que o legislador constitucional, legislador de um Estado 
de Direito Democrático, preconizou é a que está a ser solicitada pela 
Ordem dos Advogados, enquanto requerente do processo de fiscalização 
sucessiva abstrata das normas constantes da Lei das Medidas Cautelares 
em Processo Penal. Isto significa que a PGR deve ser afastada das fun-
ções que caracterizam as da atuação de um juiz de garantias. Porque esta 
tarefa pertence a um órgão dotado de função jurisdicional (cf. o artigo 
174.º), capaz de decidir sobre o ataque aos direitos fundamentais ou às 
liberdades fundamentais dos cidadãos, com isenção, independência e 
imparcialidade (cf. artigo 175.º) e resolvendo conflitos de interesses.
«Outro Estado, outro processo penal» (anderer Staat, anderer 
Straƒprozess) no dizer de Exner, lembrado por Figueiredo Dias quando 
em setembro de 1991 em Saarbrüchen falava nas Jornadas de Direito 
Comparado sobre o Processo Penal na Europa. 
Nesta frase está a expressão mais clara da relação do processo penal 
com o tipo de Estado ou, melhor dizendo, «a força que as bases políticas 
de cada Estado exercem sobre a construção do seu sistema processual 
penal». (Maria de Fátima Mata Mouros, Juiz das Liberdades – Des-
construção de um Mito do Processo Penal, Almedina, 2011, p. 15). 
É um facto que os exemplos que buscamos podem parecer situar-
-se em contextos distantes e, por isso, inadaptáveis à nossa realidade. 
Contudo, não podemos deixar de atender à origem histórica do nosso 
sistema jurídico e buscar a explicação para muitas das adaptações que 
somos levados a fazer. 
As bases políticas do Estado Angolano situam-se na Constituição e, 
depois das referências feitas aos vários textos constitucionais e à forma 
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como trataram as matérias do processo penal, não é forçado concluir que 
é o texto de 2010, a CRA, aquele que melhor exprime quais as bases 
políticas do processo penal angolano. É ela que faz a grande viragem, 
quando traz consigo o elenco de garantias fundamentais dos arguidos 
para mostrar que, do ponto de vista político, se operou uma mudança no 
sistema, ou seja, passou-se de um sistema em que o discurso dominante 
era de repressão penal, para um discurso de proteção da sociedade e dos 
cidadãos frente a eventuais arbitrariedades de procedimentos. A ideia de 
proteção dos direitos fundamentais. 
Essa ideia ganha particular realce na instrução preparatória (que 
nos outros sistemas é denominado inquérito) onde são tomadas as mais 
importantes e determinantes decisões e onde o reforço dos direitos do 
arguido constitui um postulado jurídico-político incontornável. 
É necessário não esquecer que hoje o crime está cada vez mais 
especializado e sofisticado e isso reclama o desenvolvimento de técnicas 
de investigação também sofisticadas e, consequentemente, mais lesivas 
para os direitos das pessoas. Por essas razões e tendo em conta que a 
«desjudicialização» da instrução preparatória que foi compreensível 
numa época em que a investigação se transferiu do juiz para o Minis-
tério Público, órgão acusador, hoje, mostra-se desatualizada relativa-
mente às novas correntes do pensamento processual penal (Maria de 
Fátima Mata Mouros, ob. cit., pp. 21, 22).
Diz a autora que o aperfeiçoamento da regulamentação legal da fase 
de investigação no processo penal impõem-se, não apenas para adquirir 
a prova que há de valer em julgamento, como a tentação da economia 
dos atos procura fazer prevalecer, mas essencialmente também para 
impedir sacrifícios escusados nos direitos das pessoas. A sofisticação 
do crime exige não só o aumento da eficácia da investigação, mas tam-
bém o aperfeiçoamento dos instrumentos de garantia dos direitos das 
pessoas o que, na prática, tenderá a instituir a processualização da fase 
do inquérito [para nós, instrução preparatória]. Ora, esta transformação 
impõe, naturalmente, a presença de um terceiro imparcial que decida 
os diferendos que surjam entre interesses antagónicos. Como notado 
pela literatura alemã produzida sobre a matéria, «o fulcro do processo 
penal passa a ser o processo preparatório, de tal modo que a doutrina 
fala de um princípio da reforma global centrada no processo investi-
gatório (Ermittlungsverfahrenszentrierter Gesamtreformansatz), e o juiz 
de instrução transforma-se em verdadeiro bastião defensor do prin-
cípio constitucional da proporcionalidade», sendo também crescente 
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a reivindicação que se faz sentir para o aumento da participação da 
defesa na fase do inquérito [para nós, instrução preparatória].
Esse Juiz, que entra nessa fase da instrução preparatória, tem como 
função garantir os direitos fundamentais das pessoas, pois hoje defende-se 
que, no processo penal, a verdade não é para ser averiguada a qualquer 
preço. E, para que isso não aconteça (não ser a verdade obtida a qualquer 
preço), não é suficiente que, aquele que investiga seja uma entidade dife-
rente daquele que julga. Também não basta que os códigos de processo 
penal tenham normas que disciplinem os métodos de investigação legal-
mente admissíveis dizendo quais os limites para a descoberta da verdade. 
«É necessário também que os referidos limites sejam controlados por um 
órgão alheio à instauração, ao objetivo e ao resultado da investigação» 
(Maria de Fátima Mata Mouros, ob. cit., p. 23).
O cerne da questão não está em se verificar a legalidade da investiga-
ção, pois essa pode ser feita, controlada e sindicada, na instrução ou no 
julgamento. Trata-se sim é de «evitar o irreparável. Evitar a verificação 
de prejuízos injustificados de direitos fundamentais». Preocupação 
que «não pode ser confiada ao próprio responsável pela investigação 
que, por mais objetividade que coloque na sua apreciação, será sem-
pre interessado no resultado da sua atividade, numa palavra, juiz em 
causa própria. Como observado por Bart e Smet, o argumento da 
imparcialidade institucional do Ministério Público encontra o seu ponto 
fraco na circunstância de se tratar de uma imparcialidade deduzida de 
uma premissa normativa. Não é pelo facto de o procurador permanecer 
neutro que ele age necessariamente de maneira imparcial. E mesmo que 
uma tal crítica possa igualmente ser apontada ao juiz de instrução, a 
verdade é que aquele se encontra numa posição mais favorável do que 
o Ministério Público, para respeitar a objetividade do inquérito (entre 
nós, instrução preparatória), uma vez que a este último incumbe o duplo 
papel de acusador e investigador…» (Maria de Fátima Mata Mouros, 
ob. cit., p. 23).
Em definitivo, importa concluir, como diz Anabela Rodrigues3 a 
função do juiz de garante das liberdades está presente em todas as fases 
3 In Colóquio «25 Anos de Jurisprudência Constitucional» realizado em Lisboa, 
em 23 de outubro de 2008, intitulada «A Jurisprudência Constitucional Portuguesa e 
o Direito Processual Penal» publicada in XXV Anos de Jurisprudência Constitucional 
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do processo. Contudo, é na fase de investigação que ela mais sobres-
sai, uma vez que é aqui onde os ataques mais graves às liberdades das 
pessoas são suscetíveis de ocorrer. A Constituição concede ao juiz um 
estatuto de independência e imparcialidade que lhe tornam no único 
sujeito processual que pode assumir plenamente esse papel de garante 
dos direitos liberdades e garantias dos cidadãos. E este juiz de instrução 
goza de uma particularidade, «a circunstância de ser alheio à definição da 
estratégia investigatória, devendo de forma imparcial (também no plano 
operativo) avaliar a legalidade das intervenções que lhe são requeridas»4. 
A construção democrática é um processo e, por isso, conhece etapas. 
É verdade que não incumbe ao Tribunal Constitucional dizer ao Legis-
lador como proceder. Contudo, parece que de um ponto de vista de 
colaboração institucional seria de utilidade clarificar que o afastamento 
do Ministério Público da aplicação das medidas cautelares ou restritivas 
de direitos fundamentais, como atualmente se designam, não significa 
que ele deixará de ser o titular do exercício da ação penal. 
Buscamos exemplos de países que nos são próximos, porque com 
história comum, membros da mesma família jurídica e comunidade 
cultural e linguística, os PALOP e a CPLP para aproximar a visão que 
defende que esse afastamento se mostra indispensável à defesa dos 
direitos, liberdades e garantias fundamentais das pessoas – no caso os 
arguidos – cujos direitos são muitas vezes postos em causa nessa fase 
do processo penal. 
1. No Brasil o MP promove a ação penal, artigo 257.º Contudo, 
 – O 1.º interrogatório de arguido preso compete ao juiz, artigo 
185.º
 – É o Juiz que decreta e revoga a prisão preventiva.
2. Referindo Cabo Verde, cabe dizer que este país já efetuou a 
reforma do Processo Penal e aqui o MP mantém o exercício da 
ação penal, artigo 58.º, e a Direção da Instrução Preparatória, 
artigo 302.º, coadjuvado pelos órgãos de polícia criminal. Na 
Portuguesa, Coimbra Editora, 2009, sob o título «A jurisprudência constitucional por-
tuguesa e a reserva do juiz nas fases anteriores ao julgamento ou a matriz basicamente 
acusatória do processo penal».
4 Dá Mesquita, Direção do Inquérito Penal e Garantia Judiciária, Coimbra, 
Almedina, 2003 p. 176.
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instrução são recolhidas as provas e realizadas diligências de 
investigação pelos órgãos de polícia. 
2.1. Contudo, quem faz o primeiro interrogatório de arguido 
detido (preso), artigo 78.º, é o Juiz. Cabo Verde tem um 
juiz que designa «competente», que realiza diligências de 
investigação que são:
 – receber depoimentos ajuramentados;
 – assistir a exames suscetíveis de ofender o pudor da pessoa;
 – ordenar ou autorizar buscas;
 – proceder ao primeiro interrogatório judicial de arguido 
detido;
 – proceder à aplicação de medidas de coação pessoal;
 – proceder à aplicação de medidas de garantia patrimonial;
 – tomar medidas que representem a alteração ou revogação 
das medidas de coação pessoal ou de garantia patrimonial;
 – decidir o pedido de habeas corpus por detenção ilegal;
 – proceder a buscar e apreensões em escritório ou domicílio 
de advogado, consultório medico, estabelecimento de 
comunicação social, universitários ou bancários, artigo 
239.º
 – tomar conhecimento, em primeiro lugar do conteúdo de 
correspondência apreendida, n.º 3 do artigo 244.º;
 – admitir a constituição de assistente;
 – condenar em quaisquer quantias designadamente àqueles 
intervenientes processuais que faltem ou que se conduzi-
rem de má fé.
 Para além destas há ainda, durante a instrução, atos cuja prá-
tica depende de ordem ou autorização do juiz, artigo 308.º:
 – buscas domiciliares;
 – apreensão de correspondência;
 – interceção, gravação de conversas ou comunicações tele-
fónicas, telemáticas e outras. 
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3. Em Moçambique ainda vigora o CPP de 1929, embora tivesse em 
2007 ocorrido um ajustamento que alterou a organização judiciá-
ria e algumas das funções do MP. Contudo, continua nos termos 
do artigo 29.º daquele diploma legal, a competir ao Juiz de Instru-
ção, as funções jurisdicionais ou de quase jurisdição que devam 
ter lugar no decorrer da instrução preparatória designadamente: 
 – Quaisquer medidas limitativas dos direitos dos cidadãos de 
entre outros constantes da lei:
a) A validação e manutenção das capturas;
b) As decisões sobre liberdade provisória;
c) As decisões sobre buscas e apreensões de objetos e instru-
mentos do crime;
d) A aplicação provisória de medidas de segurança;
e) A admissão de assistentes;
f) A condenação em multa e imposto de justiça;
g) As decisões nos incidentes relativos a impedimentos, sus-
peições, falsidades e alienação mental do arguido.
 Todos os atos da competência do juiz desde a entrada do processo 
no tribunal até à emissão do despacho de pronúncia ou equiva-
lente e os despachos de não pronúncia. 
4. Na Guiné Bissau o MP é o titular da ação penal, artigo 47.º:
 – Preside à investigação; 
 – Procede ao 1.º interrogatório de arguido preso;
 – Aplica medidas de coação e de garantia patrimonial, salvo a 
Prisão Preventiva, artigo 160.º
4.1. Durante o inquérito, autorizar, buscas e revistas, artigo 138.º
4.2. Ao Juiz de Instrução compete:
 – Decidir do habeas corpus por detenção ilegal;
 – Tomar declarações para memória futura;
 – Decide sobre a prisão preventiva;
 – Autoriza escutas telefónicas. 
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5. No sistema português o MP é o titular da ação penal, artigo 48.º:
 – Dirige o inquérito, artigo 263.º
5.1. Ao Juiz compete: 
 – Proceder ao 1.º interrogatório de arguido detido;
 – Aplicar medidas de coação ou de garantia patrimonial, 
com exceção do previsto no artigo 196.º que pode ser 
aplicada pelo MP;
 – Buscas e apreensões em escritórios de advogado, consul-
tório médico ou estabelecimento bancário;
 – Tomar conhecimento em primeira mão do conteúdo da 
correspondência apreendida;
 – Declarar perdidos a favor do Estado os bens apreendidos, 
quando o MP proceda ao arquivamento do inquérito;
 – Ordenar ou autorizar, durante o inquérito a efetivação 
de perícias, n.º 2 do artigo 154.º, exames, n.º 2 do artigo 
172.º, buscas domiciliárias, artigo 177.º, apreensões de 
correspondência, n.º 1 do artigo 179.º, interceção, grava-
ção ou registo de conversações ou comunicações, artigos 
187.º e 189.º;
 – A direção da instrução compete a um juiz de instrução 
que investiga autonomamente o caso, embora coadjuvado 
pelos órgãos de polícia criminal, artigo 288.º Aos atos 
de instrução assistem o MP, o arguido, o defensor, o 
assistente e podem suscitar pedidos de esclarecimento, 
requerer que sejam feitas perguntas; 
 – A instrução é já um verdadeiro debate cujo objetivo é 
permitir uma discussão, oral e contraditória perante o juiz, 
para que se possa averiguar se no decurso da instrução 
resultam indícios de facto e elementos de direito suficien-
tes que justifiquem a submissão do arguido a julgamento; 
 – A acusação do MP só acontece quando, findo o inquérito, 
se conclua pela existência de indícios probatórios sufi-
cientes da prática do crime e da identidade do seu autor. 
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6. Em São Tomé e Príncipe, o MP é o titular da ação penal.
 – Dirige a Instrução Preparatória, artigo 266.º;
 –  Durante a Instrução Preparatória são da competência do juiz, 
artigo 267.º:
a) Proceder ao primeiro interrogatório judicial de arguido 
detido;
b) A aplicação de medidas de coação ou de garantia patrimo-
nial exceto o termo de identidade e residência que pode ser 
aplicada pelo MP;
c) As buscas e apreensões em escritório de Advogado, consul-
tório médico ou estabelecimento bancário;
d) Tomar conhecimento em 1.º lugar do conteúdo da corres-
pondência apreendida;
e) Declarar a favor do Estado bens apreendidos quando o MP 
proceda ao arquivamento da instrução. 
6.1. Durante a Instrução Preparatória o Juiz pode ordenar ou 
autorizar:
 – buscas domiciliares;
 – apreensão de correspondência;
 – interceção de gravações ou registo de conversações ou 
comunicações. 
As presentes considerações constituem o ponto de vista que deverá 
orientar o sentido do Acórdão que fomos chamados a relatar.
